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CONSELHO PLENO

1.RELATÓRIO 

1.1.HISTÓRICO

Cuidam os autos de proposta apresentada pela Federação Brasileira de Patrulheirismo – FBP de curso de qualificação profissional básica.

Recentemente este Colegiado por meio do Parecer CEE n.º 459/99, publicado em 22-09-99, assim orientou o interessado:

“O Curso Básico de Patrulheirismo que vinha sendo oferecido pela Federação Brasileira de Patrulheirismo não pode ser atualmente caracterizado como curso de suprimento, já que tal função não mais existe no ensino supletivo, ficando portanto prejudicada a autorização anteriormente concedida nos termos do Parecer CEE n.º 1.175/92. No entanto, cursos de qualificação profissional básica, com organização curricular livre e adequados à clientela à qual se destinam, poderão ser oferecidos pela Instituição, como educação não formal, observados os princípios e objetivos para a educação profissional de nível básico estabelecidos no Decreto Federal n.º 2.208//97 e nas orientações expedidas por este Conselho.”

Em face do acima exposto, a Federação Brasileira de Patrulheirismo encaminha a este órgão “Projeto Patrulheirismo-Qualificação Profissional Nível Básico”, contendo: apresentação , projeto do curso, regimento escolar, setores técnicos, conteúdo programático, matriz curricular e calendário. 
1.2. APRECIAÇÃO 
O Projeto  Patrulheirismo – Qualificação Profissional de Nível Básico, tal como descrito no presente processo, proporciona aos adolescentes que o freqüentam o reforço e o aprofundamento dos estudos desenvolvidos no processo de escolarização formal, com vistas ao preparo para o exercício de ocupações de menor complexidade  no mercado de trabalho, assim ensejando uma qualificação profissional básica. 

Nesse sentido, o projeto desenvolvido pela Federação Brasileira de Patrulheirismo,  ora reapresentado a este Colegiado, constitui, conforme já explicitado no Parecer CEE nº 459/99, programa de educação não formal, não sujeito a regulamentações curriculares, podendo ser oferecido de forma livre em função das necessidades do mundo do trabalho e da sociedade. 

Isto posto, cabe a este Conselho apenas tomar conhecimento do projeto desenvolvido pela Federação Brasileira de Patrulheirismo, o qual, pelas suas características, prescinde de aprovação. No entanto, em caráter de colaboração com a entidade, cumpre observar que a apresentação de documentos normalmente exigidos para as escolas e cursos que desenvolvem processo regular de escolarização – regimento escolar,  plano de curso, matriz curricular e calendário - reveste o projeto de uma formalidade que não lhe é necessária. Sugere-se para a utilização indevida de termos que se aplicam ao ensino fundamental e médio e não ao programa em questão, como, por exemplo, as especificações de parte comum e parte diversificada que aparecem na matriz curricular. Por outro lado, seria oportuno que  os princípios e normas que fundamentam a atuação da Instituição, bem como o projeto de trabalho a ser desenvolvido, fossem explicitados e formalizados em documentos próprios e amplamente divulgados, para conhecimento da comunidade a que se destinam.

Reiteramos que a entidade pode caminhar com autonomia no desenvolvimento de seu projeto, dado que este Parecer não se constitui instrumento de autorização de curso, dispensável neste caso, mas oportunidade de se apresentar alguns comentários técnicos como forma de colaboração. 

2. CONCLUSÃO 

À  vista do exposto, responda-se à Federação Brasileira de Patrulheirismo  nos termos deste Parecer. 

São Paulo, 17 de março de 2.000

a) Consª Zilma de Moraes Ramos de Oliveira

                             Relatora

3. DECISÃO DA CÂMARA

A CÂMARA DE ENSINO FUNDAMENTAL adota, como seu Parecer, o Voto da Relatora.

Presentes os Conselheiros: André Alvino Guimarães Caetano, Bahij Amin Aur, Francisco José Carbonari, Marta Wolak Grosbaum, Rute Maria Pozzi Casati, Vera Maria Nigro de Souza Placco e Zilma de Moraes Ramos de Oliveira.

Sala da Câmara de Ensino Fundamental, 22 de março de 2000.

a) Cons. Bahij Amin Aur

      Presidente da CEF

DELIBERAÇÃO PLENÁRIA
O CONSELHO ESTADUAL DE EDUCAÇÃO aprova, por unanimidade, a decisão das Câmaras de Ensino Fundamental, nos termos do Voto da Relatora.

Sala “Carlos Pasquale”, em 05 de abril de 2.000.

SONIA TERESINHA DE SOUSA PENIN
   Vice-Presidente, no exercício da Presidência

Publicado no DOE em 07/4/2000                     Seção I                   Página 10.

[image: image2.wmf]_1016612585.doc


�












_1016612565.doc


�












